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Processo no	 10465.000990/91-29

Sess.:X(3 de z	 15 de abril de 1993	 ACORDAI) No 203-00.385
Recurso no	 90.72S
Recorrente	 AGRO INDUSTRIAL SAU GONÇALO S/A
Recorrida	 W.F. EE MACETO - Adi

CAA - CONTRIBUIÇA0 DO AÇUCAR E DO ni_ron.
LANÇAMENTO EFETIVADO MEDIANTE: NORMAS =AIS -
Baseando-se	 à	 flscalizaçâO	 em	 elementos
solicitados e forileeldos pela contriffiiinte com sua
anuericia. iao incide nulidade conforme W~to no
art. 59 do Dec. 702:35/72- II - CONSTITUCJO-
NALIDADF/LFGAI IDADE: DA Lrea•tAwo - Escapa a
competencia administrativa, o exame da matéria.
Recurso negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos
de =urso interposto por AGRO INDUSTRIAL SM GONÇALO S/A.

ACORDAM os Membros dà Terceira Câmara do Segundo
Conselho de Con-Liiihuims, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso. Auseifte o Conselheiro SEBASTIP2 BORGES
TAQUARY.

Sala das s~es, Gffl 15 de abril de 1993.

ROS --0) -7Z:24;/;NTOS -- Presidente
r., .	

.01omfQ Ae/terOale twtQi (9 -
MARIA THER :LA VASC CELLOS DE ALUE:IDA - Relatora

DALTON	 AN.JA -- Priuniradoi-preltante da
Fazenda Nacional

VISTA EE SESSMO DE: 21 AN)1993 ao PFN, Dr. RODRIGO
DARDEAU VIEIRA, ex-vi.da Portaria PGFN nO 481, DO de 04/08/93.

Participaram, ainda, do presente iulgame)ho, os Conselheiros.
RICARDO LEITE RODRIGUES. SERCJO AFAMASIEr r , MAURO WASILEWSKI,
TIBERAM FERRAZ DOS SAhUGS e ARMANDO ZURITA _EMO (Suplerrhi).
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SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo noe	 10465-000.990/91-29

Recurso no e	 90.723
AcArdWo no n	 203-00.385
Recorrente r.	 AGRO INDUSTRIAL SNO GONÇALO S/A

RELATORI O

A Empresa acima i.dentificada foi autuada (fls. 04
e anexos) sob a fundamentação de nao haver recolhido a
Contribuição e Adicional suibre Aicool, no período de 07/2O a
06/91.

Constituiu-se base de apuração, os registro5 das
saídas do açúcar e álcool constantes dos Livros de Produção
Diária.

Foram apuradas diferenças, no confronto com os
valores declarados na5 DCTF's.

O crédito trifiutákrin totalizou o percentual. de Cr$
548.380.159,30.

A infringOncia legal, abrange o ar t. 32, incisos
e	 art, 62, parág. 12 do Decreto-Lei n2 302/67 com nova
redação dada pelo art. 12, parág. 12, do Decretn-Lei ri 1717/79,
art. 32 do Decreto-Lei ne 1952/82 e art- le, parágs„ 12 e 22,,
cicote mesmo Decreto-Lei.

Penalidades cabíveis e demais acréscimos legais,
acham-se discriminados às fls. 02 do Auto de Infração.

As fls. 13, encontra-se a ciOncia da Autuada, em
11/09/91.

Dentro	 do prazo regulamentar, defendeu-se	 a
Empresa, através de petição (fls. l q/33) impughatória„

Ha extensa impugnação argúi a priori, o fato de,
no seu entender ter o auto sido lavrado fora de estabelecimento
autuado, constifitinda-se pais, em peça sujeita á nulidade,

Considera, conforme afirma textualmente::

"2. o auto de infração não lavrado no
estabelecimento autuado, violou o princípio da
legalidade ((;F/Ss, art. 37, "caput") e infringiu o
art. 10. do Regulamento do Processo
Administrativo-Fiscal da União, Decreto n2 70.235,
de 7.3.72, em vigor, que disp2ex
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"O auto de infraçao será lavrado por servidor
competente, no h) cal da verificaço da -falta, e
conterá obrigateriamente...".

Arremata sua peroraçao, frilonando que "a falta
somente poderia ter sido verilbIcada no local do estabelecimento
da Defendente".

Mo mêrito, considera. indevida a exigéncia fiscal,
*,...isto a flagrante Instiü.wi(u).1~e e ilegalidade . dos
dispositivos legals„ que embas,ma o 1,~)ment).

Parte da premissa de que o CNN, deveria ter
estabelecido	 quantificaçao do valor devido, obedecendo	 ao

• cRRxposto no Dec:rufo-Lei ng 1952/02, inadmissivel pois que tal
funçao fosse. delegada ao IA A.

Lembra que no gmbito da CF/1962 (art. 62, parág.
único) era expressamente vedado, a qualquer dos Poderes,
transferir suas atribuiçffes a outro Poder, com a exceço relativa
u faculdade outorgada Ao Executivo para alterar, mas, jamais para
es-Labelecer a^liquotas.

Já a CF/1928, prossegue, na.° ma i% concedeu a
citada faculdade de delegar ao Executivo compotencia para alterar
alíquotas das contribui0es (art. 149). Dai, que o Decreto-Lei ne
1952/82,	 50 ao alvedrio da Carta Magna de 1967	 restava
incomrtifilcional„ frente à Lei Maior de 1980, 	 encontra-se
derrogado.	 .

Na Informaçao Fi.scal de fls. 35/36, o autuante,
discorrendo sobre as a' .1. trazidOs na impugnaflo, considera
ter a Autuada confundido-se ao supor que o Auto de Infraao,
equivale a um flagrant.e, só podendo ser elaborado no próprio
estabelecimento.

Menciona que o local de verificaO:o da falta, é o
1.ocal da apuraçao dos fatos, onde ocorrer-A a ciencia (10
respecti‘m Auto de Infraçao. Aduz que a interessada contesta na
verdade, o fato de que mencionado Auto, foi elaborado na
Delegacia da Receita Federal, onde existe aparato técnico para
tal.

Quanto ao mérito„ argumenta que a impugnanto
discute apenas inconstitucionalidade de leis, nàb lhe cabendo por
tal, analisar . esta matéria.

OWLOA pela manutençao da exigencia in totum.

r
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Na DC,CiO0 n2 167/91 (fls. 38/39) a autoridade de
là insttkicia„ corrobora de forma cabal o exposto na peça
informativa, por considernila, precisa.

rnenta de decisum, resume o entendimento do
julgador singulim-„ contorne transcritc.”

"CONTRISUMO DO AÇUCAR E DO ALCOOL (CA(i).

Defesa só questiona nu morito a constitucSonali-
dade da contribuiçao e. de adicional.
Alegaçãb está fora dos limites de competencia de
julgamento da autoridade adirn-rnstrati.va.

AÇg0 FISCAL PROCEDENTE."

Arntrundo SQ irresignada, a empresa, acorre a este
Colegiado, interpondo a petipo de fls. 46/66.

argumenta4T) trazida aos autos, à guisa de
Recurso, repete em tudo por tudo a pega impugnalória, arguindo
nulidade do Auto e reforma integral da Decisao Recorrida.

E o relatório.
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VOTO DA CONSELHEIRA•RELATORA
MARIA THEREZA VASCONCELLOS DE ALMEIDA

Constitui prioridade, o exame da arg0i0o
levantada pela Recorrente a respeito da lavratura do Auto de
Infra0b que A seu ver, é passtvel de nulidade.

C:enforme relatado, considera a Requerente ter sido
a peça acusatória inquinada de vic:Mé r.;„ não sendo elaborado no
estabelecimento alvo da autuaao.

Nos autos, às fls. 01, encontra-se o termo de
inicio da fiscalizacRb, onde a autoridade fiscal intima de
imediata a Contribuinte, para que apresente documentos que
suportem fatos relacionados- à empresa, complobatórios de sua vida
fiscal.

.	 Os 1. c-? 	 wlicilados„ elencados na referida
peça são relativos ao período objete do Auto, isto é 05/26 a
06/91.

Pela	 assinatura	 aposta,	 na	 supracitada
solicitação,	 vé-se	 que a empresa	 estava.	 consciente	 da
fisca1.iza0o a que se submetia.

Per outro lado, o AR de fls. 13, patenteia a
ciOncia da. Autuada, de conformidade com o que dispOe a 1egis1a0o
de regéncia. 03 ar 	 o procedimento do fiscal foi levado em seu.
inteiro teor à ContriNiinte. 	 .

Inclms:Eve a RequertévOo„ defondeu-re com muita
propriedade, trazendo quanto ao mérito toda a argumentação que
:j ulgou compatível.

Creio assim, raCo restar manifesta qualquer
transgressãb ao princípio da legalidade, beM COMO do ar t. 10 do
Decreto no 70.235/72, rao SV incluindo a questgo levantada em
qualquer dos casos dispostos no art. 59, do diploma supracitado.

Quanto ao mérito, é pacifico neste Colegiada o
entendimento de Wg0 ser ele o foro apropriado, para apreciação de
i=m1 t.itmciona1idade ou ilegalidade da legislação vigente. E
inmr~ste que a anàlise da matéria ê reservada à esfera
iudiciAria que possui competencia privati v ai para tal.

De\oria no CRMSÇ4 A Recorrente. ter abordado os
fatos que geraram a exação, consubstanciada no lançamento de 44s.
04, se fosse o casa, rebatendo a autua0e, inclusive mediante
provas.

Li	 •
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Tal	 ocorreu, cmitrert.o..

Diante do exposto, conheço do Recurso e no mérito,
nego-lhe pro../imento.

1.a das SessUe. em 15 de abril de 1993.

ít4 (('fA -e 4 Êâ q e denwe4
MARIA THEREZA VASCONCE S DE ALME IA
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